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Processo nº 0032993-76.2009.8.19.0002 (2009.002.033091-8)
Vistos, etc. Trata-se de ação ajuizada por RITA DE CÁSSIA LIMA DE FREITAS em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ambos qualificados nos autos, na qual autora requer: a) os benefícios da gratuidade de justiça; b) a citação; e c) a procedência dos pedidos para (1) condenar o réu no pagamento de indenização por danos morais, em valor a ser fixado pelo juízo; (2) condenar o réu no pagamento de indenização por danos materiais; e (3) condenar o réu a suportar as despesas com tratamento psicológico e medicamentos dos quais necessita. Na petição inicial de fls. 02/12, instruída com os documentos de fls. 13 a 46, a autora sustenta que é servidora pública estatutária, exercendo suas funções no Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico Henrique Roxo desde 27/01/1995, e que em razão do contato diário com pessoas portadoras de distúrbios mentais e perigosas está desenvolvendo transtornos psicológicos. Sustenta a autora que o Estado não lhe presta qualquer acompanhamento de ordem psicológica, de modo que requer seja o mesmo compelido a fazê-lo através da presente ação. Despacho liminar positivo às fls. 48. Às fls. 54/61 consta juntada Carta Precatória expedida para citação. Contestação às fls. 63/71, com documento de fls. 72, na qual o réu sustenta que o mero fato de exercer funções em um hospital de custódia psiquiátrico não credencia a pretensão da autora, posto que a mesma é auxiliar de enfermagem e não desempenha função distinta; que a autora não solicitou transferência para outro local de trabalho ou mesmo requereu a readaptação; que a autora não demonstrou o nexo de causalidade entre os danos que alega ter experimentado e eventual conduta do contestante; que os riscos citados pela autora são inerentes ao desempenho de sua função; que não agiu ilicitamente, de modo que não tem responsabilidade pelos danos alegados pela autora; e que no caso de procedência deve ser considerada a prescrição quinquenal. Ao final, pugnou o réu pela improcedência dos pedidos. Manifestação da autora às fls. 77/79. Despacho às fls. 82. Às fls. 84 e 86 as partes se manifestaram em provas. O feito foi saneado às fls. 88. Laudo pericial às fls. 116/119. Manifestação das partes às fls. 122/123 e 128. Despacho às fls. 131. Assentada da audiência de instrução e julgamento às fls. 145. Vieram os autos conclusos. É O RELATÓRIO. DECIDO. Discute-se nos presentes autos responsabilidade do réu pelos danos morais e materiais que a autora alega ter experimentado em decorrência do exercício da função como enfermeira auxiliar no Hospital de Custódia Estadual. Os documentos existentes nos autos revelam que a autora trabalha como enfermeira auxiliar no aludido hospital desde 27 (vinte sete) de janeiro de 1995, sendo certo que o perito do juízo concluiu, em seu laudo pericial, ´que a autora é portadora de Transtorno Depressivo recorrente, sem sintomas psicóticos, no momento. Sequelas do trauma sofrido em seu ambiente de trabalho´ (fls. 119). Foi realizada, ainda, oitiva de testemunhas arroladas pela autora, chamando atenção a de Janete Moreno Ferreira da Silva (fls. 147/148) que, a exemplo da autora, também exerceu a função de enfermeira no Hospital Henrique Roxo, aduzindo a mesma ´... que a depoente era auxiliar de enfermagem no Hospital Henrique Roxo; que não se recorda a razão de sua aposentadoria; que está no posto de saúde para ser desintoxicada; que não se recorda se sofreu agressões no Hospital Henrique Roxo; que apagou aquela época da memória.´ Evidencia-se de tal depoimento que a testemunha, assim como a autora, foi afetada pelas condições do trabalho desenvolvido. Como se não bastasse, foi colhido o depoimento de uma vizinha da autora e que relatou que a mesma mantinha uma vida normal antes de começar a trabalhar no hospital psiquiátrico, sendo que atualmente não tem mais condições de trabalhar, eis que se encontra mentalmente perturbada (fls. 149/150). Verifica-se, portanto, que a autora era uma pessoa dentro da normalidade antes de começar a desempenhar suas atividades como enfermeira no Hospital de Custódia Henrique Roxo e que com o passar do tempo, em decorrência das condições adversas de seu ambiente de trabalho, passou a desenvolver transtornos de ordem mental. Quanto à responsabilidade do réu pelo fato, tem-se que é evidente, na medida em que não consta que tenha disponibilizado qualquer tipo de acompanhamento à autora durante o período em que trabalhava no hospital de custódia, em condições desfavoráveis, tampouco depois do período em que iniciou sua doença mental. Tal acompanhamento, registre-se, impunha-se em decorrência das condições nocivas do ambiente no qual laborava a autora, sendo certo que o Estado tem a obrigação de garantir a integridade física e psicológica de seus servidores no exercício da função. Dessa forma, estabelecidos os danos psicológicos experimentados pela autora, a omissão do réu consistente em não disponibilizar o acompanhamento ao servidor lotado em unidade com alto grau de periculosidade, e o nexo causal entre ambos, patente está a obrigação do Estado no caso vertente. Quanto aos danos morais, tem-se que decorrem do fato em si, posto que a autora era pessoa física e mentalmente saudável e em decorrência da exposição aos riscos vivenciados na unidade prisional onde ficou lotada por vários anos adquiriu transtornos de ordem psicológica que a levaram à incapacidade de desenvolver atividade laborativa. Assim, levando-se em conta os danos experimentados pela autora e os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, entendo justa a fixação da indenização no valor de vinte mil reais. Quanto à condenação do réu a custear o tratamento psicológico, incluindo os medicamentos que a autora faz uso, merece acolhida o pleito autoral, diante do teor do laudo pericial, que sinaliza a existência do distúrbio como consequência do ambiente de trabalho e a utilização de medicamentos para controle. No que diz respeito aos demais danos materiais, tem-se que a autora não esclareceu em que consistiam, de modo que neste ponto o pedido não há como ser acolhido. Diante do acima exposto, julgo procedentes os pedidos de (1) condenação do réu a custear as despesas com tratamento psicológico e medicamentos; e (2) condenação do réu a indenizar a autora, pelos danos morais experimentados, no valor de vinte mil reais, corrigidos a partir do ajuizamento da ação e acrescidos de juros a contar da citação. Julgo improcedente o pedido de condenação do réu no pagamento de indenização por danos materiais não especificados. Extingo o processo, com resolução de mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Considerando a ínfima sucumbência da parte autora, condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Sem condenação em custas, ante a isenção legal. Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição. P.R.I.
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